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pesquisou no “site” do FGTS, mas não obteve informações de 1999 

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 7
75

/2
02

6.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

46
39

6.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 22/06/2026 14:26:45.

 fls. 4



–

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 7
75

/2
02

6.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

46
39

6.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 22/06/2026 14:26:45.

 fls. 5



–

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 7
75

/2
02

6.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

46
39

6.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 22/06/2026 14:26:45.

 fls. 6



–

–

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 7
75

/2
02

6.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

46
39

6.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 22/06/2026 14:26:45.

 fls. 7



– –

–
–

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 7
75

/2
02

6.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

46
39

6.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 22/06/2026 14:26:45.

 fls. 8



–
M

at
ér

ia
 D

O
CR

EC
 7

75
/2

02
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

NT
O

NI
O

 IS
O

LD
I C

AL
EA

RI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=7
46

39
6.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 22/06/2026 14:26:45.

 fls. 9



M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 7
75

/2
02

6.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

46
39

6.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 22/06/2026 14:26:45.

 fls. 10



M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 7
75

/2
02

6.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

46
39

6.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 22/06/2026 14:26:45.

 fls. 11



M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 7
75

/2
02

6.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

46
39

6.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 22/06/2026 14:26:45.

 fls. 12



M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 7
75

/2
02

6.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

46
39

6.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 22/06/2026 14:26:45.

 fls. 13



M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 7
75

/2
02

6.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

46
39

6.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 22/06/2026 14:26:45.

 fls. 14



e TRIBUNALDECONTAS DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

iS0 9001

TC n' 72.007.543.99-43

Relatório

Trata o TC 72.007.543.99.43 da análise da contratação direta

entre a Prefeitura do Município de São Paulo, através da Secretaria do

Governo Municipal, e a Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São

Paulo S/A, Contrato n' 03/99-SGM, tendo por objeto a prestação de

serviços de planejamento, execução e apoio ao Programa Procentro, bem

como de divulgação do calendário de eventos turísticos, culturais e cívicos

na Cidade de São Paulo.

,'''\:

A Subsecretaria de Fiscalização e Controle, em primeira

análise, opinou pela regularidade formal do ajuste, embora tenha

constatado irregularidades na sua execução, conforme Relatório de fls.

37/40 e 93/95.

Em seguida, a então AT Jurídica emitiu parecer inicial pelo

acolhimento do Contrato, uma vez que formalmente o mesmo

encontrava-se regular.

No mesmo sentido, a Procuradoria da Fazenda Municipal

requereu o acolhimento do ajuste, uma vez que preenchidos os requisitos

formais.

Desta forma, em Sessão Plenária realizada em 12.07.2000, o

então Conselheiro Relator Eurípedes Sales emitiu voto pelo acolhimento do

Contrato, no que foi seguido pelo voto do então Conselheiro Revisor Edson

Simões.
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TRIBUNÀLDE'CONTAS'DO
muNicíno OE sÃo PAtíl..o

iS0 9001

Por sua vez, o Conselheiro Antonio Carlos Caruso requereu

vistas dos autos, o que Ihe foi deferido.

Em devolução do TC, o Excelentíssimo Conselheiro Antonio

Cardos Caruso apresentou Declaração de Voto com a proposta de que o

referido julgamento fosse convertido em diligência a fim de se esclarecer os

seguintes pontos: (i) que fossem especificadas e justificadas as atribuições

estatutárias da Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo com os

objetivos do Programa Procentro e, (ii) que fosse verificada a legalidade do

contrato sob exame, cotejando-se com o que se estava sendo apurado nos

autos do TC n' 6.530.99.66, que tratava-se de Auditoria Programada na

Anhembi.

,'\

Em nova manifestação, a Subsecretaria de Fiscalização e

Controle, fls. 81/82, em relação ao primeiro questionamento, concluiu que

havia fundamento para que a Anhembi fosse contratada pela Secretaria de

Governo Municipal, uma vez que seu Estatuto Social prevê, dentre seus

objetos, a promoção e a exploração do turismo e atividades afins, bem como

a exploração e divulgação de eventos em geral, organizados ou não pela

sociedade.
,-'''''\

Em relação ao segundo questionamento, a SFC concluiu que

"(...) não traz o contrato indicativos de que alguma

mão-de-obra seria necessária aos proletos do Procentro e à divulgação do

Calendário Oficial de Eventos". E, por esse lado, não poderia haver

funcionários da Anhembi cotados em outros órgãos da Prefeitura." (f\s. 82)

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 7
75

/2
02

6.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

46
39

6.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 22/06/2026 14:26:45.

 fls. 16



'TRIBUNALDECONTAS OO
MUNICÍPIO OÚ SÃO PAULO

iS0 900]#
Em conclusão, a SFC apontou que as análises daquela

Especializada enfocaram apenas os aspectos de formalidade, não

alcançando a execução do referido contrato

Í êE.

Em nova manifestação, a AJCE exarou parecer opinando que,

do ponto de vista formal, "(...) v/s/uml)ramos conÉ7/fo de afdl)u/Cães

estatutárias da Anhembi com do Programa Procentro"

Tal conclusão foi tomada por base no parecer daquela AJCE,

exarado nos autos do TC no 6.530.99.66, que tratou da Auditoria

Programada perante a Anhembi, a qual opinou, com base nas conclusões

dos demais Orgãos Técnicos do TCM, que o presente Contrato n' 03/99

encontrava-se irregular(fls. 87/89)

'''\.

Às fls. 91/92 consta reanálise do Contrato pela SFC.

Cotejando-se o apurado nestes autos com as conclusões da Auditoria

Programada referente aos autos do TC n' 6.530.99.66, a SFC concluiu:

"que os funcionários da Anhembl estavam trabalhando em

outros órgãos da PMSP com base no que previa o primeiro objeto do

contrato (ns. 19);
"\

- que o citado objeto não contém detalhes para uma avaliação

quantitativa/qualitativa da mão-de-obra necessária para a execução dos

serviços (fls. 19v,'c');

- que diligências em Secretarias da PMSP (relatadas nessa

OS às fls. 57/61) apuraram que funcionários da Anhembi nelas cotados

realizavam trabalhos diferentes dos objetos originalmente pactuados.
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IS0 9001'

(...) Observa-se, pois, na execução prévia do citado contrato,

que os sewíços prestados divergiam do objeto pactuado. Assim, sob esse

aspecto, concluímos que o contrato foi conduzido de forma irregular." ({\s.

91/92)

Em novo parecer, fls. 104/106, a AJCE ratificou sua

manifestação anterior, de fls. 87/88, opinando pela irregularidade do

Contrato n' 03/99, "(...) face à inexistência de especificações necessárias

que permitam a perfeita caracterização do objeto contratual." (t\s. A 05)
.'/"''"".;:

O então ordenador de despesa, sr. Carlos Augusto Meinberg,

ex-Secretário Municipal de Governo, foi intimado a prestar esclarecimentos,

conforme Intimação n' 850/2001, fls. 121. O ex-Secretário juntou sua defesa
às fls.125/128.

Após a juntada da defesa, os autos foram submetidos a nova

análise por parte da AJCE, sendo que aquela Especializada repeliu os

termos da defesa, mantendo a conclusão pela irregularidade da
contratação, conforme fls. 131/1 33.

''\
A PFM, por entender relevante o interesse público envolvido,

e ponderando a ausência de má fé e prejuízo ao Erário, opinou pelo

acolhimento da avença (fls. 136/138).

Em despacho saneador, a Secretaria Geral aliou-se aos

pareceres anteriores da AJCE e opinou pela irregularidade do ajuste,

conforme parecer de fls. 140/141.

E o relatório

4

Folha N' ./ l
Pi'oc. N' q . ''$ 'q 3. éÍ '%- '?3

,#.éq"Ü.
=:: 1;.l.,l [ll t Í]Í] ii;i, ]]:i b] j!:,,ri?ii
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MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
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' : ' : : '

®:i..i ?i í'g:;l ÂÊ Ê ::::l: ! iillàiilÊlllVOTO

Em julgamento a contratação direta entre a Secretaria do

Governo Municipal e a Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo

S/A, atual SPTuris S/A, para a "prestação de sem/ços de p/ane/amenfo,

execução e apoio ao Programa Procentro, bem como de divulgação do

calendário de eventos turísticos, culturais e cívicos na Cidade de São

F)at//o", no ano de 1999.

r'h. Em que pese o fato de que nas análises da contratação, a

Subsecretaria de Fiscalização e Controle tenha considerado, em duas

oportunidades, regular o Contrato n' 03/99-SGM, pelo menos do ponto de

vista formal, entendo que, no presente caso, os elementos constantes dos

autos não nos permitem tal conclusão.

Nesse sentido, é de rigor observar que o objeto contratado

não correspondia ao que efetivamente foi entregue pela Contratada à
Anhembi.

De fato, conforme bem destacou a Assessoria Jurídica de

Controle Externo em parecer de fls. 88 que, do ponto de vista formal, "r...)

vislumbramos conflito de atribuições estatutárias da Anhembi com do

Programa Procentro"

'\,

Aponto que a AJCE valeu-se de outro parecer, encartado nos

autos do TC n' 6.530/99.66, cujo objeto era fiscalizar e analisar a
confiabilidade dos controles internos relativos aos cálculos da folha de

pagamento e benefícios da Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São

Paulo.
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No referido parecer, a AJCE opinou pelo não acolhimento do

Contrato n' 03/99-SGM, ora analisado nos presentes autos, destacando as

irregularidades:

(i) o objeto da presente contratação coincide com as mesmas

atividades já desenvolvidas pelos funcionários da Anhembi, em outros

órgãos do Município, colidindo com a finalidade do contratos

(ii) o objeto contratado não contém detalhes para uma

avaliação quantitativa/qualitativa da mão-de-obra necessária para a

execução dos serviçosl

'"'"'''"\.

(iii) os Auditores desta Corte, em diligências nas Secretarias

da Prefeitura Municipal de São Paulo, apuraram que funcionários da

Anhembi, nelas lotados, realizavam trabalhos diferentes dos objetos

originalmente pactuados, caracterizando subcontratação de mão-de-obra.

Aliás, este é o aspecto mais grave a envolver o presente

contrato, uma vez que remete à prática de se burlar a obrigatoriedade do

concurso público para a contratação de servidores, valendo-se de um

contrato de prestação de serviços, firmado pelo Município com Entidade da

Administração Indireta, contrato este que serviria de intermediação de
contratação de funcionários sem concurso.

,''''\

No caso em tela, os Auditores desta Corte localizaram

empregados contratados pela Anhembi, através do presente Contrato no

03/99-SGM, prestando serviços, por exemplo, junto ao PSIU -- Programa do

Silêncio Urbano, caracterizando desvio de finalidade do objeto e burla à

obrigatoriedade do concurso público.
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Diante de todo o apurado, considerando que os empregados

contratados em razão do presente ajuste realizavam trabalhos diferentes

dos objetivos originalmente pactuadosl que o objeto contratual estava em

conflito com as atribuições estatutárias da Anhembi e às do Programa

Prócentrol e diante da inexistência de especificações necessárias que

permitissem a correta caracterização do objeto contratual el considerando,

ainda, as conclusões alcançadas no âmbito do TC n' 6.530.99.66, JULGO

IRREGULAR o Contrato n' 03/99-SGM, celebrado entre a Secretaria de

Governo Municipal e a Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo

Slh

DETERMINO, outrossim, o envio de cópia do presente

Relatório e Voto ao Ministério Público do Estado de São Paulo, à

Controladoria Geral do Município e à Procuradoria Geral do Município para

as providências com vistas a apurar os eventuais prejuízos ao Erário.

Em razão do decurso de tempo, deixo de apenar o então

Ordenador de Despesa, sem prejuízo da apuração da responsabilização de

natureza civile penal.

Após as comunicações de praxe, arquivam-se os autos

Este é o meu voto, Senhor Presidente

1 1 de novembro

de 2015

7

Folha N' / tq
Proa. N' '+. :g'V3. ciq- q-i$

;:. . ,,:)...;çu.,,;f;
;,:: . :.::=:';:,':;,:q $pi::;::.,. íi :!Ê)l ã?%p:ni;l
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Urbano, com as atribuições definidas pelo seu artigo 2', inclusive voltadas a ações articuladas

dos órgãos municipais para o desenvolvimento de programas setoriais e programas integrados de

reabilitação da área central da cidade.
Concementemente ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, dispõe a Lei

Municipal n' 12.480, de 25 de setembro de 1997, que dele deverão constar todos os
acontecimentos e eventos culturais, artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas
comemorativas, inclusive os eventos que, de qualquer modo, contribuam para o incremento do

turismo (artigos ] ' e ', alínea "a")

Por seu tumo, fazem parte do objeto social da Anhembi a formulação da política, a

promoção e a exploração do turismo e atividades aülns no Município de São Paulo, bem como a

exploração e divulgação de eventos em geral, organizados ou não pela sociedade. na
conformidade de seus Estatutos Sociais, como apontado pela Auditoria.

Destarte, não vislumbro a existência de conflito entre as atribuições estatutárias da

contratada e os serviços objetivados pelo Contrato em exame.
Ademais, como há nos autos pronunciamento da Auditoria quanto ao adequado

aparelhamento da Anhembi para execução eficaz do objeto contratado, entendo oportuno
registrar que os serviços objeto do Contrato ora examinado são praticamente similares aos do

Contrato anterior, de n' 003/97 e Termo Aditivo n' 14/98, já acolhidos por esta Corte no âmbito

do TC n' 72.005.680.97-8 1 , o que imprime o caráter de continuidade na sua prestação.

Relativamente ao segundo aspecto determinante da diligência, de aclaramento de
questão relacionada à legalidade do Contrato n' 003/99-SGM, tendo em vista as conclusões
resultantes da Auditoria Programada no TC n' 72.006.530.99-66, entendo necessário evidenciar

alguns aspectos que, a meu ver, abrandam tal entendimento, conforme passo a expor.
Conquanto se constate que o ajuste em exame deixou de explicitar elementos

concementes à total quantificação das variadas atividades componentes de seu objeto, a análise

das cláusulas contratuais e das planilhas anexas ao contrato (fls. 15 a 18) demonstra que houve
detalhamento de todas as atividades a serem executadas mensalmente pela contratada, no período

de vigência do ajuste. E, no que se ref'ere aos "eventos", aspecto de maior relevância no objeto

do ajuste, visto representar cerca de 95% (noventa e cinco por cento) do valor do contrato, houve
estimativa não só da quantidade total dos que deveriam ser realizados no período, como também

foram quantiHlcados mês a mês por categoria de evento.
E para efeito do cálculo do valor total estimado para os eventos. o Contrato

estabeleceu valores distintos segundo a categoria dos eventos, de acordo com a classificação que

tomou como parâmetro a quantidade maior ou menor de pessoas representativas do público-alvo

a que destinados.
Desta feita, concluo que, em relação à quase totalidade do objeto contratual, houve

detalhamento tanto qualitativo com quantitativo das prestações a executar.

Em face do exposto, parece-me que as irregularidades constatadas nos presentes autos
referem-se ao modo irregular de gestão e controle do ajuste, e não propriamente a

\i..

É

Cód. 293 V
i.:

}ão Õ})
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l7 TRIBUNAL DE CONTAS no MUNiCípio DE sÃo Paul.o
IS0 9001

impropriedades havidas na definição de seu oUeto. Assim sendo, acolho o Contrato n' 03/09/99
SGM.

Plenário bons. PAULO TLANET BUARQUE, ]] de novembro de 2015.

,. l ,l , ;í (.'....,-.:..-
MA URICIO FARIA

Conseihei?o

'®

l BP

''x

Cód. 293 F (Versão 0])
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Processo TC 72.007.543/99-43

(2.839' S.0.)

(::! ]i T l F l C Q

que, em sessão desta data, após o relato da matéria, o Excelentíssimo Senhor

Conselheiro JOGO ANTONIO -- Relator, considerando que os empregados

contratados em razão do ajuste realizavam trabalhos diferentes dos objetivos

originalmente pactuados; que o oUeto contratual estava em conflito com as

atribuições estatutárias da Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São

Paulo S.A. e às do Programa Procentro; e diante da inexistência de

especificações necessárias que pemlitissem a correta caracterização do objeto

contratual e; considerando, ainda, as conclusões alcançadas no âmbito do TC

72.006.530/99-66, julgou irregular o Contrato 03/99-SGM, celebrado entre a

Secretaria de Govemo Municipal e a Anhembi.

CertiHico, ademais, que o Nobre Conselheiro JOGO ANTONIO -- Relator

detemlinou o envio de cópia do relatório e voto do Relator, bem como do V.

Acórdão a ser proferido pelo Egrégio Plenário, ao Ministério Público do

Estado de São Paulo, à Controladoria Geral do Município e à Procuradoria

Geral do Município para as providências com vistas a apurar os eventuais

prquízos ao Erário.

CertiHlco, também, que o Excelentíssimo Senhor Conselheiro JOGO

,'\NTONIO -- Relator, em razão do decurso de tempo, deixou de apenar o

então ordenador de despesa, sem prejuízo da apuração da responsabilização

de natureza civil e penal. Sua Excelência determinou, ainda, após as

comunicações de praxe, o arquivamento dos autos.

Certifico, ademais, que o Nobre Conselheiro EDSON SIMOES --

Revisor, acompanhou, "in totum", a voto proferido pelo Excelentíssimo

Senhor Conselheiro JOGO ANTONIO Relator.
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T]UBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE
GABINETE DO CONSELHEIRO PRESIDENTE ROBERTO

IS0 9001

TC no 72.007.543/99-43

Interessadas: Secretaria do Governo Municipal - SGM e

Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de

São Paulo S/A (atual São Paulo Turismo

S/A - SPTuris).

Objeto: Contrato no 03/99-SGM - Serviços de

planejamento e execução de projetos e

serviços de apoio para o Programa

PROCENTRO, que visa à requalificação e

recuperação do Centro da Cidade e à

organização e divulgação do Calendário

de Eventos da Cidade de São Paulo

realizados em espaços Públicos

Municipais.

-''"\.

Responsáveis: Cardos Augusto

Meinberg - Secretário do Governo

Municipal e Edson Talarico Longano -
Díretor Presidente da Anhembi Turismo.

Relator: ConselheiroJOAO ANTONIO

VOTO DEDESEMPATE
::;, ?

'=
ÁV. Prof. Ascendido Reis, 1 130

TEL.PABX( ] 1) 5080.1000
CEP 04ó27-000 -- São Paulo .#'
FAX (] 1)5549.] 777

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 7
75

/2
02

6.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

46
39

6.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 22/06/2026 14:26:45.

 fls. 25



f :;:. (. :- 4. .SZ/3. qq,'y.a

TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNllCiP10 DE SÃO PAULO,,a, {ü{
GABINETE DO CONSELHEIRO PRESIDENTE ROBERÍO BKi4©i©M..i

IS09001 i.' '':... l: ::'-? :l3''=

P,/?á'

Cuida-se do julgamento do Contrato no

03/99-SGM firmado entre a Secretaria do Governo Municipal -

SGM e Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A

(atual São Paulo Turismo S/A - SPTuris), objetivando a prestação

de serviços de planejamento e execução de projetos e serviços

de apoio para o Programa PROCENTRO e a organização e
divulgação do Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo

realizados em espaços Públicos Municipais.
."h

Preliminarmente, cabe observar que o presente

processo ao ser relatado na Sessão Ordinária no 1.930, de
12/07/2000, a proposta do Conselheiro Antonio Carlos Caruso de

conversão do julgamento em diligência foi referendada, na

íntegra, a fim de que fosse aclarada a conciliação das atribuições

estatutárias da Anhembi com os objetivos do PROCENTRO, bem

como, que ele passasse a acompanhar o TC no 72.006.530/99-

66, que cuidava de Auditoria Programada referente à Despesa de

Pessoal do Anhembi, a fim de se evitarem decisões conflitantes.

Mais recentemente, na Sessão Ordinária no

2.839, realizada em 11/11/2015, no pronunciamento de seu r

Voto, o nobre Relator, Conselheiro Jogo Antonio, acompanhado

pelo Conselheiro Edson limões, julgou irregular o Ajuste,

louvado nos pareceres técnicos e jurídicos, que apontaram as

seguintes irregularidades: burla à obrigatoriedade de realização

de concurso público, realização pelos empregados contrataçlos

Av.Prof.AsceüdinoReis, 1]30 - CEP04027-Õ00--$ãoPaulo '''

TEL.PABX(11)5080i000 - FAX(11)55491777 '' ; 2
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO
GABINETE DO CONSELHEIRO PRESIDENTE

IS0 900]

de trabalhos diferentes dos objetivos originariamente pactuados,

conflito entre o objeto contratual com as atribuições estatutárias

da Anhembi e as do Programa PROCENTRO e inexistência de
especificações necessárias que permitissem a correta

caracterização do objeto contratual, além disso, considerando as

conclusões alcançadas no TC no 72.006.530/99-66. Deixou de

apenar o Ordenador da Despesa, em função do tempo decorrido,

sem prejuízo da apuração de responsabilidade cível e penal.
."'""''i"\:.

Em posição oposta, apresentou Voto divergente

o Conselheiro Mauricio Faria, seguido pelo Conselheiro Domingos

Disser, entendendo que em relação a quase totalidade do objeto

contratual constou, nas Cláusulas Contratuais e Planílhas Anexas,

detalhamento tanto qualitativo como quantitativo das prestações

a executar, bem como não se vislumbrou conflito entre as

atribuições estatutárias da Contratada e os serviços objetivados

pelo Contrato em exame. Concluiu no sentido de que as
irregularidades apontadas nos autos referem-se ao modo

irregular da gestão e controle do Ajuste, e não propriamente a

impropriedades havidas na definição do objeto.

Ocorrido, pois, empate, avoquel os autos para,

na qualidade de Presidente, consoante prescrito no Regimento

Interno desta Casa, proferir Voto de Desempate. E o que faço na
sequência. :.::z

-4#
''' f'

AV. Prof. Ascendido Reis, 1130 - CÉP 04027-000-- São Paulo
TEL.PABX(11) 5080.]000 - FAX(] 1)5549.]777 3
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No concernente ao embate verificado, com a

devida vênía do entendimento expressado pelos nobres Conselheiro

Jogo Antonio e Edson limões, inclino-me a reconhecer a solidez dos

fundamentos invocados pelos Conselheiros Mauricio Faria e

Domingos Disser, aos quais agrego complementarmente como

razão precípua a natureza e abrangência da fiscalização, /n casa.

Nesse sentido, necessário esclarecer que embora tenha sido

determinado o cotejo entre o apurado neste processo e no TC no

72.006.530/99-66, o presente trata da análise formal do Ajuste

e o outro se refere à Auditoria Programada de Despesa de
Pessoal da Anhembi e, desse modo, não se pode perder de vista

que o mencionado processo não alcança a execução do Ajuste

em exame, conforme alertou a Auditoria, à fl. 128. Na verdade,
as irregularidades lá constatadas foram carreados e tratadas no

âmbito do Anhembi, no Balanço do Exercício de 1.999 - TC no

72.004.235/00-80, que, a propósito, foi, à unanimidade.

aprovado, com determinações, por esta Corte de Contas.

Por outro lado, focando especificamente no
motivo que suscitou a conversão do julgamento em diligência, ou

seja, a dúvida quanto à conciliação das atribuições estatutárias do

Anhembi com os objetívos do PROCENTRO, corroboro o
entendimento da Auditoria, que atestou haver fundamento formal

para que o Anhembi fosse contratado, e que em relação à
execução ou apoio à realização de eventos turísticos, culturais e
cívicos, ele estava adequadamente aparelhado, com estrutura

Av. Prof. Ascendido Reis. lí30 - CEP 04027-000 -- ;;il;;;i=""'''':1:::"''lf"':T
TEL.PABX(11) S080.1000 - FAX (11)5549.]777 -'é:$" 4

-''7
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própria de pessoal para dar cumprimento eficaz ao objeto
almejado.

Ademais, como bem lembrado no Voto

divergente, denota-se o caráter de continuidade do presente

Contrato relativamente ao Contrato no 03/97, anterior, tendo em

vista a símílaridade dos objetos, cabendo lembrar que referido

Ajuste foi acolhido, à unanimidade, por este Egrégio Tribunal no
TC no 72.005.680/97-81

lrHWBOjl

''\

Posto isto, e levando em linha de conta o
Julgado precedente, inclino-me a julgar regular o Contrato no

03/99-SGM em apreço, aderindo, portanto, à corrente integrada
pelos Conselheiros Maurício Faria e Domingos Disser.

PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

O Tribunal decidiu julgar, por maioria, com o

voto de desempate do Presidente, regular o Contrato no 03/99-
SGM

TCM, 09 de dezembro de 2015

.2f""\ ?

ROBERTO BRAGUIM
Presidente

"i /

$

HEK/

Av. Prof. Ascendido kéiél ii30
TEL.PABX(] 1) 5080.] 0ú0

CEP 04Ó27-0Ó0 . SãÓ Pàulo
FAX (] 1)5549.1777
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TRIBUNAL DECONTAS DO
MUNiCbiO DE SÃO PAÜLO

IS0 9001

Folha N' ./J' 9
Proa. N' li?:SV: 3 ?7« 9'?

aa4
Processo TC
Contratante
Contratada
Contrato

Objeto

Â.

72.007.543/99-43

Secretaria do Governo Municipal -- SGM
Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S.A
3/99-SGM R$ 5.997.776,30

Serviços de planeamento, execução de proUetos e serviços de apoio para o
programa Procentro e a organização e divulgação do calendário de eventos da
Cidade de São Paulo

2.845' Sessão Ordinária

ANALISE. CONTRATO. SGM. Execução de projetos.
Serviços de planqjamento e de apoio para o programa
Píocentro. Organização e divulgação do calendário de eventos
da Cidade. Precedentes. ACOLHIDO. Votação unânime.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, devolvidos na presente sessão pelo

Conselheiro Presidente ROBERTO BRAGUIM, após determinação de Sua Excelência, na 2.839' S.O.,

para que Ihe fossem conclusos, para proferir voto de desempate. Naquela sessão votaram os

Conselheiros JOGO ANTONIO -- Relator, EDSON SIMÕES -- Revisor, MAURICIO FARIA e

DOMINGOS DISSEI.

ACORDAM os Conse]heiros do Tribunal de Contas do Município de São

Paulo, por maioria, pelos votos dos Conselheiros MAURICIO FARIA, com voto proferido em

separado, e DOMINGOS DISSEI, votando o Conselheiro Presidente ROBERTO BRAGUIM para

efeito de desempate, nos tempos do artigo 14, alínea "h", da Lei Municipal 9. 1 67/80, combinado com o

artigo 26, inciso IX, alínea "a", do Regimento Intemo desta Corte, em acolher o a)uste.

Vencidos os Conselheiros JOGO .\NTONIO -- Relator, com relatório e voto, e

EDSON LIMÕES -- Revisor, que juraram irregular o ajuste e detemiinaram remessa de ofícios ao

Ministério Público do Estado de São Paulo, à Controladoria Geral do Município e à Procuradoria Geral

do Município para as providências com vistas a apurar os eventuais prejuízos ao erário

llllJ
Cód - 043 (versão 03)
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TRIBUNAL DECONTAS DO
MUNICÍPIO DE SÂO PAULO'

lgo %01

Processo TC 72.007.543/99-43 Acórdão n.02

aa5

Participaram do julgamento os Conselheiros JOGO ANTONIO -- Relator,

EDSON SIMOES -- Revisor e DOMINGOS DISSER.

Presente o Procurador Chefe da Fazenda Substituto JOEL TESSITORE

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 9 de dezembro de 2015
-''x.

«- .«.«'"'...:,,;.. ,...:..=;.-.......:......Ú...,..'.-.*......."'A''\

('ê:":? I'.{Í''j<"{.) :?!j (/ W ,4::-4:-#Fli f:?Í l

ii ::,:bi ] l
p,;; l; , 02.,-./ {é. .. ljHf$ b rn

ROBERTO BRAGUIM
Presidente, com voto

{..éâa
Unida:le Técnica de Redaçãü

MAURÍCIO FARIA
Conselheiro prolator do voto da corrente
vencedora, designado para redigir o Acórdão, nos
termos do $ 7' do artigo 1 36 do Regimento Intimo
desta Corte

''\.

/ãMC

Cód - Q43 (versão 03)
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